
PARECER Nº 1651, DE 2017

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 905, DE 2014
De autoria do Deputado Carlos Cezar, o Projeto de lei nº 905, de 2014, institui serviço de recepção de denúncias ou suspeitas de maus-tratos a idosos, denominado "SOS: maus-tratos contra idosos", no Estado.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhada, inicialmente, à Comissão de Constituição Justiça e Redação, recebeu a proposição parecer favorável.

Agora nesta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, cabe-nos deliberar sobre a matéria, quanto aos aspectos de mérito.

Ao fazê-lo, notamos que a iniciativa é de inegável interesse público, já que visa proteger os idosos contra maus-tratos. Entendemos que com o crescimento da população idosa no Brasil, e especialmente no Estado de São Paulo, tais medidas se fazem necessárias e urgentes.

Inclusive o autor, na sua justificativa, ressalta que a Constituição Federal, em seu artigo 230, “caput”, garante que “a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida”.

Além disso, o artigo 4º da Lei federal nº 10.741, de 2003, dispõe que: “nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei”.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei nº 905, de 2014.
a) Rita Passos – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 8/11/2017.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente

Marco Vinholi – Carlos Bezerra Jr. – André Soares – Beth Sahão – Rita Passos – Clélia Gomes – Coronel Telhada – João Paulo Rillo 

